
CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 
Serviço Público Federal 

RESOLUÇÃO CONTER N°5, DE 11 DE OUTUBRO DE 2017 

ESTABELECE O VALOR DAS ANUIDADES, 
SERVIÇOS E MULTAS PARA O EXERCÍCIO DE 
2.018 PARA AS PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS 
VINCULADAS OU NÃO AO SISTEMA 
CONTER/CRTRs E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA, por intermédio de sua 
Plenária, no uso de suas atribuições legais e regimentais que lhe confere a Lei n° 7.394 de 29 de 
outubro de 1985, regulamentada pelo Decreto n° 92.790 de 17 de junho de 1986, Lei n° 
10.508/02 e Regimento Interno do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia. 

CONSIDERANDO que para cumprir suas finalidades de relevante interesse público e proteção 
à sociedade na FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL, os Conselhos Nacional e 
Regionais de Técnicos em Radiologia devem dispor de recursos que permitam manter sua 
autonomia administrativa e financeira; 

CONSIDERANDO que a Lei n° 12.514, de 28 de outubro de 2011 autorizou os Conselhos de 
Fiscalização de Profissões regulamentadas a fixar os valores das anuidades, taxas e multas, bem 
como cobrar e executar as contribuições anuais, devidas por pessoas físicas e jurídicas; 

CONSIDERANDO que a Lei n° 11.000, de 15 de dezembro de 2.004 que, em seu artigo 2°, 
AUTORIZA os Conselhos de Fiscalização de Profissões regulamentadas a fixar as multas e os 
preços de serviços relacionados com suas atribuições legais, que constituirão receitas próprias do 
Sistema CONTER/ CRTRs; 

CONSIDERANDO a decisão do Plenário do CONTER, na SEÇÃO ÚNICA da II Reunião 
Plenária Ordinária de 2017 do 7° Corpo de Conselheiros do Conselho Nacional de Técnicos em 
Radiologia, realizada no dia 10 de outubro de 2017. 

RESOLVE: 

Art. 1° A anuidade de 2.018 para PESSOA FÍSICA (TÉCNICO, TECNÓLOGO E AUXILIAR 
EM RADIOLOGIA) caso o pagamento seja efetuado até o dia 10 de janeiro de 2.018 receberá 
um desconto de 20% (vinte por cento) se paga em COTA ÚNICA, podendo ainda optar o 
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contribuinte pelo pagamento do valor parcelado e sem desconto em 5 (cinco) parcelas iguais 
vencíveis no dia 10 de cada mês a contar de janeiro. 

Art. 2° O valor da anuidade de Pessoa Física (TECNOLOGO EM RADIOLOGIA), para o ano 
de 2.018 a ser recolhido pelo Sistema CONTER/CRTRs, será de R$ 413,67 (quatrocentos e 
treze reais e sessenta e sete centavos), com VENCIMENTO NO DIA 10 DE MARÇO DE 
2.018 para pagamento integral em COTA ÚNICA SEM DESCONTO. 

§ 1° A anuidade de 2.018 para Pessoa Física (TECNÓLOGO EM RADIOLOGIA) poderá ser 
paga em cota única ou em até 5 (cinco) parcelas, conforme quadros demonstrativos abaixo: 

a) PAGAMENTO EM COTA ÚNICA COM DESCONTO: 

Data de Vencimento Total a pagar 
10/01/2018 R$ 330,94 

b) PAGAMENTO PARCELADO 

N° da parcela Data de Vencimento Total a pagar 
1" parcela 10/01/2018 R$ 82,75 

10/02/2018 R$ 82,73 r parcela 
3" parcela 10/03/2018 R$ 82,73 
43  parcela 10/04/2018 R$ 82,73 
58  parcela 10/05/2018 R$ 82,73 

§ 2° Na hipótese do profissional que der entrada no seu pedido de registro profissional ou 
reativação de registro, em seu Conselho Regional, nascerá para o mesmo, o direito e o dever de 
pagar anuidade proporcional, em cota única, após comunicação por meio de Aviso de 
Recebimento (AR), do deferimento do seu registro pela Plenária do seu Regional, ou pela 
Diretoria Executiva "Ad referendum" da Plenária, independentemente de ir retirar ou não sua 
credencial no Regional. 

§ 3° A anuidade será proporcional ao número de meses restantes do ano da solicitação de 
inscrição ou de reativação da inscrição. 

§ 4° O Conselho Regional que receber o requerimento de registro de um profissional, deverá 
colher do mesmo o seu "de acordo" nos autos do procedimento instaurado no ato do pedido de 
inscrição, a fim de cientificá-lo dos termos dos parágrafos anteriores. 
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§ 50  O não pagamento da anuidade nos prazos estabelecidos acarretará atualização monetária 
pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou por outro índice que legalmente venha 
substitui-lo, além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da anuidade. 

§ 6° O valor da anuidade disposto neste artigo 2° será reajustado anualmente de acordo com a 
variação integral do índice Nacional de Preços ao Consumidor — INPC, ou por outro índice que 
legalmente venha substitui-to. 

Art. 3° O valor da anuidade de Pessoa Física (TÉCNICO EM RADIOLOGIA), para o ano de 
2.018 a ser recolhido pelo Sistema CONTER/CRTRs, será de R$ 331,17 (trezentos e trinta e 
um reais e dezessete centavos), com VENCIMENTO NO DIA 10 DE MARÇO DE 2.018 para 
pagamento integral em COTA ÚNICA SEM DESCONTO. 

§ 1° A anuidade de 2.018 Pessoa física (TÉCNICO EM RADIOLOGIA) poderá ser paga em 
cota única ou em até 5 (cinco) parcelas, conforme quadros demonstrativos abaixo: 

a) PAGAMENTO EM COTA ÚNICA COM DESCONTO: 

Data de Vencimento Total a pagar 
10/01/2018 R$ 264,94 

b) PAGAMENTO PARCELADO 

N° da parcela Data de Vencimento Total a pagar 
1" parcela 10/01/2018 R$ 66,25 
r parcela 10/02/2018 R$ 66,23 
3" parcela 10/03/2018 R$ 66,23 
4a parcela 10/04/2018 R$ 66,23 
5a parcela 10/05/2018 R$ 66,23 

§ 2° Aplica-se à anuidade de Pessoa Física (TÉCNICO EM RADIOLOGIA) o disposto nos §§ 
2'; 30, 40, 5°, 6° do artigo 2° desta Resolução. 

Art. 40  O valor da Anuidade de Pessoa Física (AUXILIAR DE RADIOLOGIA) para o ano de 
2.018 a ser recolhido pelo Sistema CONTER/CRTRs, será de 14$ 111,55 (cento e onze reais e 
cinquenta e cinco centavos), com VENCIMENTO NO DIA 10 DE MARÇO DE 2.018 para 
pagamento integral em COTA ÚNICA SEM DESCONTO. 
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§ 1° A anuidade de 2.018 Pessoa física (AUXILIAR DE RADIOLOGIA) poderá ser paga em 
cota única ou em até 5 (cinco) parcelas, conforme quadros demonstrativos abaixo: 

a) PAGAMENTO EM COTA ÚNICA COM DESCONTO: 

Data de Vencimento Total a pagar 
10/01/2018 R$ 89,24 

I)) PAGAMENTO PARCELADO 

N° da parcela Data de Vencimento Total a pagar 
r parcela 10/01/2018 R$ 22,31 
2" parcela 10/02/2018 R$ 22,31 
3" parcela 10/03/2018 R$ 22,31 
4" parcela 10/04/2018 R$ 22,31 
5" parcela 10/05/2018 R$ 22,31 

§ 2° Aplica-se a anuidade de Pessoa Física (AUXILIAR DE RADIOLOGIA) o disposto nos §§ 
2'; 3°, 4°, 5° e 6° do artigo 2° desta Resolução. 

Art. 5° - O valor da anuidade para a Pessoa Física (OPERADOR EM RADIOGRAFIA 
INDUSTRIAL) para o ano de 2018 a ser recolhido pelo Sistema CONTER/CRTRs será de R$ 
331,17 (trezentos e trinta e um reais e dezessete centavos), com VENCIMENTO NO DIA 10 
DE MARÇO DE 2.018 para pagamento integral em COTA ÚNICA SEM DESCONTO. 

§ 1° A anuidade de 2.018 Pessoa física (OPERADOR EM RADIOGRAFIA INDUSTRIAL) 
poderá ser paga em cota única ou em até 5 (cinco) parcelas, conforme quadros demonstrativos 
abaixo: 

c) PAGAMENTO EM COTA ÚNICA COM DESCONTO: 

Data de Vencimento Total a pagar 
10/01/2018 R$ 264,94 

d) PAGAMENTO PARCELADO 

N° da parcela Data de Vencimento Total a pagar 
la parcela 10/01/2018 R$ 66,25 

In 'rei- 
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r parcela 10/02/2018 R$ 66,23 
3' parcela 10/03/2018 R$ 66,23 
4a parcela 10/04/2018 R$ 66,23 
5' parcela 10/05/2018 R$ 66,23 

Art. 6° - O valor da anuidade para a Pessoa Física (TÉCNICO EM RADIOLOGIA 
INDUSTRIAL) para o ano de 2018 a ser recolhido pelo Sistema CONTER/CRTRs será de R$ 
331,17 (trezentos e trinta e um reais e dezessete centavos), com VENCIMENTO NO DIA 10 
DE MARÇO DE 2.018 para pagamento integral em COTA ÚNICA SEM DESCONTO. 

§ 1° A anuidade de 2.018 Pessoa fisica (TÉCNICO EM RADIOLOGIA INDUSTRIAL) 
poderá ser paga em cota única ou em até 5 (cinco) parcelas, conforme quadros demonstrativos 
abaixo: 

e) PAGAMENTO EM COTA ÚNICA 

Data de Vencimento Total a pagar 
10/01/2018 R$ 264,94 

J) PAGAMENTO PARCELADO 

N° da parcela Data de Vencimento Total a pagar 
1° parcela 10/01/2018 R$ 66,25 
r parcela 10/02/2018 R$ 66,23 
3' parcela 10/03/2018 R$ 66,23 
45  parcela 10/04/2018 R$ 66,23 
?parcela 10/05/2018 R$ 66,23 

Art. 7° Os profissionais abrangidos por esta Resolução que possuam INSCRIÇÃO 
SECUNDÁRIA pagarão o valor fixado para sua categoria (Tecnálogo, Técnico, Operador em 
Radiografia Industrial, Técnico em Radiologia Industrial e Auxiliar em Radiologia) em ambos os 
Conselhos Profissionais onde encontrar-se inscrito, um a titulo de ANUIDADE ORIGINÁRIA e 
outro a titulo de ANUIDADE SECUNDÁRIA. 

§ 1° O pagamento da ANUIDADE SECUNDÁRIA previsto neste artigo também poderá ser 
parcelado em 5 (cinco) vezes iguais, nas mesmas datas do Quadro Demonstrativo de valores de 
anuidade contidos nos §1° dos artigos 2°, 30, 40, 5° e 6° desta Resolução. 
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§ 2° Aplica-se à ANUIDADE SECUNDÁRIA o disposto nos §§ 20; 3°, 40, 50  e 6° do artigo 2° 
desta Resolução. 

Art. 8° - O parcelamento em até 5 (cinco) vezes especificado na presente Resolução, deverá ser 
solicitado junto ao CRTR da jurisdição do contribuinte ATÉ O DIA 10/01/2018. 

Art. 9° - Os profissionais que obtiverem registro no decorrer do exercício de 2.018 pagarão 
anuidade proporcional aos meses restantes do exercício ao Conselho Regional. 

Parágrafo Único - Os profissionais que obtiverem registro em mais de uma categoria 
(Tecnólogo, Técnico, Auxiliar em Radiologia, Operador em Radiografia Industrial, Técnico em 
Radiologia Industrial) no mesmo Conselho Regional, pagarão anuidade por cada categoria 
inscrita e ativa. 

Art. 10 - O compartilhamento de acordo com os artigos 19 e 24 do Decreto n° 92.790/86 será 
efetuado no ato do pagamento da anuidade 2.018, da aplicação de multas e anuidades em atraso, 
de acordo com os Contratos firmados entre o CONTER, o BANCO DO BRASIL S/A e a 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

Parágrafo único — É vedado aos Conselhos Regionais efetuarem cobranças contidas nos itens 
do art. 19 do Decreto n° 92.790/86, fora do sistema integrado da conta  compartilhada (contratos 
com o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal)  e em guias que não sejam emitidas para 
este fim específico, estando sujeito os infratores, às penalidades cabíveis, de acordo com o inciso 
V, do artigo 16, do Decreto n° 92.790/86. 

Art. 11 - Em caso de transferência de jurisdição, durante o ano de 2.018, a anuidade prevista 
nesta Resolução será devida ao Conselho Regional de origem, sendo obrigatório que o Conselho 
Regional destinatário exija do Conselho de origem o Processo Administrativo de inscrição 
original, bem como Certidão de comprovação da integral quitação de todas as anuidades, 
documentos sem os quais não será permitida a efetivação da transferência. 

Art. 12 - O valor da anuidade de 2018, para a PESSOA JURÍDICA, a ser recolhido ao Sistema 
CONTER/CRTRs, será de acordo com o fixado no art. 6°, inciso III, alíneas de "a" a "g" da Lei 
n° 12.514 de 28 de outubro de 2011 com VENCIMENTO NO DIA 10 DE MARÇO DE 2.018 
para pagamento integral em COTA ÚNICA SEM DESCONTO. 

§ 1° A anuidade de 2018 para PESSOA JURÍDICA, caso o pagamento seja efetuado até o dia 10 
de janeiro de 2.018 receberá um desconto de 20% (vinte por cento) se paga em cota única, 
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podendo ainda optar o contribuinte pelo pagamento do valor parcelado e sem desconto em 5 
(cinco) parcelas iguais vencíveis no dia 10 de cada mês a contar de janeiro. 

a) PAGAMENTO EM COTA ÚNICA COM DESCONTO: 

Data de Vencimento Total a pagar 
10/01/2018 R$ 552,18 

b) PAGAMENTO PARCELADO 

N° da parcela Data de Vencimento Total a pagar 
1' parcela 10/01/2018 R$ 138,05 
2a parcela 10/02/2018 R$ 138,05 
V parcela 10/03/2018 R$ 138,05 
4a  parcela 10/04/2018 R$ 138,05 
5a parcela 10/05/2018 R$ 138,03 

§ 2° Aplica-se à anuidade de Pessoa Jurídica o disposto nos §§ 20; 3°, 40, 50, 6° do artigo 2° desta 
Resolução e da Lei Complementar 147/2014. 

Art. 13 - Cada uma das FILIAIS ou representações de PESSOAS JURÍDICAS, instaladas em 
jurisdição de outro Conselho Regional pagarão a anuidade de acordo com a previsão do art.12 
desta Resolução com vencimento no dia 10 de março de 2018. 

Art. 14 - OS PREÇOS DOS SERVIÇOS prestados à PESSOA FÍSICA são: 

a) Inscrição de Pessoa Física: Valor (R$) 
> Principal R$ 88,31 
> Secundária R$ 88,31 
b) Expedição de Identificação Profissional. Valor (R$) 
> Cédula de Identidade Profissional R$ 36,02 
>r Via/Substituição de Identidade Profissional R$ 17,43 
>? Via/Substituição de Identidade de estagiário R$ 11,62 
c) Cópias de documentos (por página) R$ 0,25 
d) Reativação de inscrição ou de registro profissional R$ 90,64 
e)Transferência de Jurisdição R$ 90,64 

) 
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Parágrafo Único.  Em relação à letra "e" do artigo anterior, sobre taxa de transferência de 
jurisdição, tal valor deverá ser pago ao CONSELHO REGIONAL DE ORIGEM. 

Art. 15 - OS PREÇOS DOS SERVIÇOS prestados às PESSOAS JURÍDICAS, ressalvado o 
disposto na Lei Complementar n° 147/2014 são: 

a) Inscrição de Pessoa Jurídica: Valor (R$) 
> Matriz R$ 148,74 
> Filial R$ 148,74 
b) Expedição de Certificados/Registros/Cadastros R$ 110,39 
> r Vias ou Substituição R$ 110,39 
c) cópias de documentos (por página) R$ 0,25 
d) reativação de inscrição R$ 156,87 
e) Requerimento/Renovação SATR R$ 72,04 

Art. 16 - Os Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia aplicarão, para as PESSOAS 
FÍSICAS que, porventura, vierem a ser autuadas, os valores das multas de forma uniforme, em 
todo o território nacional, conforme a tabela abaixo: 

a) atividade sem inscrição/registro. R$ 1.823,18 
b) atividade 	sem 	inscrição/registro 	por 	transferência 	e/ou 
secundário na jurisdição. 

R$ 1.823,18 

c) atividade após cancelamento. R$ 3.315,20 
d) atividade em período de suspensão. R$ 3.315,20 
e) falta não justificada à eleição R$ 76,74 
I) não portar a cédula de identidade profissional: 01 (uma 
anuidade. 

110. Se Tecnálogo em Radiologia 
I. Se Técnico em Radiologia 
110. Se Operador em Radiografia 

Industrial 
O-Se Técnico em 
Radiologia Industrial 

IP- Se Auxiliar em Radiologia 

R$ 413,67 
R$ 331,17 
R$ 331,17 

R$ 331,17 

R$ 111,55 
g) portar cédula de identidade profissional com prazo de validade 
vencido. 

R$ 1.823,18 

h) atuar 	como 	Supervisor 	das 	Técnicas 	Radiológicas 	em 
desacordo com as normas específicas expedidas pelo CONTER. 

R$ 1.823,18 

a 
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1) supervisionar estágio na área das Técnicas Radiológicas em 
desacordo com as normas especificas expedidas pelo CONTER e R$ 1.823,18 
Lei 11.788/2008. 
j) estagiar na área das Técnicas Radiológicas em desacordo com 
as normas 	especificas 	expedidas pelo 	CONTER e da Lei R$ 1.823,18 
11.788/2008 

§ 1° O não pagamento das multas nos prazos estabelecidos acarretará atualização monetária pelo 
Indice Nacional de Preços ao Consumidor (NPC) ou por outro índice que legalmente venha 
substituí-lo, além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de mora de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da multa originária. 

§ 2° É deferido o prazo de trinta dias para apresentação de defesa em caso de autuação, a contar 
da data da autuação, ou da juntada do AR que comprove a notificação do autuado, da infração 
que lhe é cominada, pessoa física ou jurídica, sendo o "AR" (Aviso de Recebimento) necessário 
quando o autuado não for encontrado pessoalmente para assinar o auto de infração ou recusar-se 
a assinar, sendo aplicáveis subsidiariamente as regras processuais civis referentes à citação por 
edital, no que couber. 

§ 30  É deferido o prazo de trinta dias para recorrer ao CONTER das multas aplicadas em caráter 
definitivo pelos Conselhos Regionais, a contar da comunicação oficial da decisão e ciência do 
autuado, seja pessoa física ou jurídica. 

Art. 17 - Por falta injustificada às eleições do Sistema CONTER/CRTRs, o profissional 
incorrerá na multa de R$ 76,74 (setenta e seis reais e setenta e quatro centavos), por cada pleito, 
amparado na letra "q" do artigo 90  do Regimento Interno do Conselho Nacional de Técnicos em 
Radiologia. 

Parágrafo Único - O profissional que faltou à eleição, deve comparecer ou enviar requerimento 
de justificativa ao Conselho Regional de sua Jurisdição, no prazo de 60 (sessenta) dias, após as 
eleições, anexando documentos que comprovem a impossibilidade do exercício do voto (por 
exemplo: bilhete de passagem, atestado médico, etc.). 

Art. 18. Os profissionais que forem flagrados ensinando técnicas inerentes à profissão a pessoas 
leigas ou no acobertamento de exercício ilegal da profissão em qualquer que seja a sua área, ou 
especialidade sob qualquer pretexto, responderão processos administrativos disciplinares, sendo-
lhes oportunizada a ampla defesa e o contraditório. Em sendo condenados serão multados na 
equivalência de R$ 4.973,38 (quatro mil, novecentos e setenta e três reais e dezoito 
centavos), sem prejuízo de outras sanções previstas no Código de Ética. 
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Art. 19. Os Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia, atendidas as formalidades legais, 
deverão impor os valores das multas a serem aplicadas às PESSOAS JURÍDICAS, observando 
as fixações abaixo: 

a) atividade sem inscrição/registro. R$ 3.798,59 
b) atividade após cancelamento. R$ 3.798,59 
c) manter pessoa física no exercício profissional em período 
de suspensão ou com registro cancelado. 

R$ 3.798,59 

d) contratação 	e/ou 	acobertamento 	de 	pessoa 	não 
habilitada para o exercício da profissão. 

R$ 6.908,11 

e) contratação e/ou acobertarnento de profissional e/ou 
pessoa jurídica sem registro na respectiva jurisdição. 

R$ 3.79859 

f) conceder e supervisionar estágio na área das Técnicas 
Radiológicas em desacordo com as normas específicas 
expedidas pelo CONTER e Lei n° 11.788/2008. 

R$ 6.908,11 

g) deixar 	de 	indicar 	Supervisor 	das 	Aplicações 	das 
Técnicas Radiológicas. 

R$ 6.908,11 

h) indicar para a função de Supervisor das Aplicações das 
Técnicas Radiológicas, leigos ou outros não habilitados que 
não sejam Tecnólogo/Técnico em Radiologia, em qualquer 
que seja a especialidade inerente à profissão. 

R$ 6.908,11 

i) não possuir Certificado de Pessoa Jurídica ou portar 
Certificado vencido. 

R$ 3.798,59 

j) Sonegação de informações/documentos - Embaraço à 
Fiscalização da Profissão de Técnicos em Radiologia. 

R$ 3398,59 

k) taxa de cancelamento de registro R$ 148,74 

Art. 20 - Em caso de autuação por fatos previstos nos artigos 16, 18 e 19 desta Resolução, e em 
não sendo atendidas, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data da 
notificação, serão as Pessoas Físicas ou Jurídicas novamente autuadas, com aplicação de multa 
em dobro concernente ao valor inicialmente aplicado. 

Parágrafo Único - Em caso de realização de uma segunda conduta ilegal serão considerados 
reincidentes todos aqueles (Pessoas Físicas ou Jurídicas) que tiverem em esfera administrativa 
transitada em julgado em processo administrativo a fixação de multa decorrente em uma das 

-1-er 

SRTN/N/701, BI. P, Salas 2.060/2.061 - Ed. Brasilla Rádio Center - Brasília/DF - CEP 70719-900 - Telefax (0XX 61) 332 
e-mail: conterconter.gov.br  home page: www.conter.gov.br  



CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 
Serviço Público Federal 

hipóteses previstas nos artigos 16, 18 e 19 desta Resolução, sendo a estes também aplicáveis o 
valor dobrado da multa prevista para o caso. 

Art. 21. Será considerado em exercício irregular da profissão todo aquele profissional inscrito 
que estiver em débito com suas obrigações junto ao Sistema CONTER/CRTRs, podendo, 
inclusive, ter seu registro suspenso no respectivo Conselho Regional, através de Processo 
Administrativo Ético-Disciplinar. 

Art. 22. Só serão aceitos como comprovantes de quitação das anuidades, multas e Dívidas Ativa 
em fase administrativa, os pagamentos que forem efetivados nas guias emitidas de acordo com o 
previsto no sistema integrado de cobrança CONTER/CRTRs e devidamente numeradas de 
acordo com o código elaborado pelo Órgão. 

Art. 23 — Para pagamento parcelado de anuidades fora do previsto na presente Resolução e 
efetivado o pagamento da primeira parcela, não honrada as demais, não será permitida 
renegociação da mesma por mais de 3 (três) vezes. 

Parágrafo Único — No caso de parcelamento ou renegociação de dívidas, a certidão de débito 
será emitida pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, renovada por igual período, após a quitação 
de cada uma das parcelas e será intitulada de "CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE 
NEGATIVA". 

Art. 24. A não quitação da anuidade de 2018 até o dia 31 de dezembro de 2018, implicará na 
inclusão do nome do devedor no Cadastro de Inadimplentes do Banco Central — Cadastro 
Informativo de Créditos não quitados do Setor Público Federal (CADIN) — conforme 
determinação contida na Portaria do Ministério da Fazenda n° 78 de 22 de fevereiro de 1994 e lei 
n° 10.522 de 19 de julho de 2002, bem como outros órgãos de controle de inadimplência, 
independentemente da sanção prevista no artigo 19 desta Resolução, bem como possibilidade de 
geração de Certidão de Dívida Ativa e Execução Fiscal. 

Art. 25. Os comprovantes de pagamento das anuidades deverão ser guardados pelo titular, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos a contar da data do pagamento e apresentados quando solicitados como 
prova de quitação. 

Art. 26. O CONTER fará a P emissão dos carnês de cobrança de anuidades e a respectiva 
postagem a todos os profissionais inscritos nos Conselhos Regionais. 

§ 1° As despesas referentes à primeira emissão e postagem dos carnês de pagamentos serão 
ressarcidas ao CONTER, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada Conselho. 
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§ 2° Os custos com as demais emissões e postagens correrão por conta dos Conselhos Regionais 
de Técnicos em Radiologia. 

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no D. O. U., revogando-se as 
disposições em contrário. 

Brasília, 	de outubro de 2.017. 

A SANTOS 	TR. Aa@ CÉLIO DIAS 

D etor Presidente D 	Se retário 

SRTVN/701, BI. P, Salas 2.060/2.061 - Ed. Brasília Rádio Center - Brasília/DF - CEP 70719-900 - Telefax (OXX 61) 3326 9374 
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ANEXO I 
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

FUNCIONAL 
	

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZAI/CR/PRODUTO 

Crédito Suplementar 
Recurso de Todas as Fontes RS I 00 

VALOR E 
	

G 
	 „ 

U I  
Ja 

-„ 
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ANEXO I 

ÓRGÃO: 15000- Justiça do Trabalho 
UNIDADE: 15101 - Tribunal Superior do Trabalho 

0571 IMO 

TOTAL FISCAL 

Teabalhisla 
Atividades  

Manutenção do Sistema Nacional de Tecnologia da Informação 
ManuienMo do Sistema Nacional de Tecnologia da Infonnação - Nacional 

1 2 E 90 1 0 1 190 

02 126 
02 126 

0571 2C73 
0571 203 0001 

31.500.000 
31.500000 
31 500.000 

1.500 000 
TOTAL SEGURIDADE 

1.500.040 TOTAL - GERM. 

ORGÃO: '5000- Justiça do Trabalho 

UNIDADE: 15101 - Tribunal Su nor do T alho 

ANEXO II 

PROGRAMA DE RALHO (CANCELAMENTOS 

FUNCIONAL 
	

PROGRAMÁTICA  

ANEXO II 

PROGRANIMAÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO 

Crédito Suplementar 

Recurso de Todos as Fontes RS I 00 

VALOR 
LI 

icioaal Trabalhista 31.500 000 

Atividades  

02 126 0571 2C73 Manutenção do Sistema Nacional de Tecnologia da Infornutção 31.5001300 

02 126 0571 2C73 0001 Manutenção do Sistema Nacional de Tecnologia da Informação - Nacional 31.500.000 

F 	1 1 1 	2 E 	90 	1 0 	1 100 31.500.000 

TOTAL - FISCAL 31.500 000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAI 31 500 000 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ 

PORTARIA N546, DE ODE OUTUBRO DE 2017 

Dispõe sobre a limitação de empenho e 
movimentação fumaceira no embito do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Paraná. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL. DO PARANA. no uso das atribuições que lhe sào conferidas 
pele art. 22, inciso XLIV, do Regimento Interno deste Tribunal e 
tendo em vista o disposto no nu. 9° da Lei Complementar e 101, de 
4 de maio de 2000, no art. 58 da Lei 13,408, de 26 de dezembro de 
2016. na Portaria Conjunta n° 5 STF, de 27 de setembro de 2017, e 
ainda, o Processo Administrativo Digital n°013243/2017, resolve: 

Art. 0° Fica indisponivel para empenho e mosimentação fi-
nanceira o valor de RS 900.370,00 (novecentos mil trezenrns e setenta 
reais), consignado ao Tribunal Regional Eleitoral do Paraná na Lei 
13.414. de 10 de janeira de 2017. 

Mt. 2° Faca revogada a Portaria n° 389. de 2 de agosto de 
2017. 

An. 3° Esta Portaria entra mn vigor na data de sua pu-
blicação. 

Des ADALBERTO JORGE XISTO PEREIRA 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA REGIÃO 

ATO N°289, DE 11 DE OUTUBRO DE 2017 

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o constante nos ar-
tigos 5°, inciso 1 e 8° da Resolução 47/2008, do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, no ATO TRT-GP n° 612/2006 e na Resolução 
Administrativa TRT n°01/2011, resolve: 

Alterar Para Área Administrativa, sem Especialidade, 05 
(cinco) cargos de provimento efetivo da Carreira Judiciária de Téc-
nico Judiciaria, sendo 03 (Irês) da Área Administrativa, Especialidade 
Apoio de Serviços Diversos (Códigos 301, 1858 e 1846). 01 (um) da 
Área Administrativa, Especialidade Telefonia (Código 1320) e Dl 
(um) da Ama Administrativa, Especialidade Transporte (Código 251) 
do Quadro de Pessoal desta Corte, vagos em decorrência da apo-
sentadoria voluntária dos anteriores ocupantes abaixo relacionados: 
AGEU SOUZA DE FRANÇA - ATO TRT-GP 97/2017 - Diário 
Oficial da União de 44.04.2017, seção 2, página 88 - APOSEN-
TADORIA VOLUNTÁRIA - Área Administrativa, Especialidade 
Apoio de Serviços Diversos - Código 2028. JACQUELENE SILVA 
DE ALBUQUERQUE- ATO TRT-GP 161/2017 Diário Oficial da 
União de 03.07.2017, seção 2, página 80 - APOSENTADORIA VO- 

LUNTÁRIA - Axe Administrariva, Especialidade Apoio de Serviços 
Diversos - Código 2029. WILSON Sm FS PAItAIZO FILHO - ATO 
TRT-GP 142/2017 - Diário Oficial da União de 1°.06.2017, seção 2, 
página 135 - APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA- Ares Adminis-
trativa, Especialidade Apoio de Serviços Diversos Código 2030, 
MARIA ANTONIA DE ARAUJO GUEDES - ATO TRT-GP 
136/2017' Diário Oficial da União de 31.05,2017. seção 2, página 90 
- APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - Área Administrativa. Es-
pecialidade Telefonia - Código 2031. ROBERTO FIGUEIROA BE-
ZERRA - ATO 11tTOP 210/2017 - Diário Oficial da União de 
15.08.2917, seção 2, página 58 - APOSENTADORIA VOLUNTÁ-
RIA - Arca Administrativa, Especialidade Transporte - Código 2032. 
Publique-nono Diário Oficial da União. 

nes. IVAN DE SOUZA VALENÇA ALVES 

Entidades de Fiscalização 
do Exercício das Profissões Liberais 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

RESOLUÇÃO Pr 559, DE 9 DE OUTUBRO DE 2017 

Regulamenta a forma de pagamento da pre-
miação dos trabalhos cientificos no inibias 
do Congresso Brasileiro dos Conselhos de 
Enfermagem - CBCENE 

O Conselho Federal de Enfermagem - Cobri, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei e 5.905, de 12 de julho 
de 1973, e pelo Regimento Intenso da Autarquia. aprovado pela 
Resolução Cofen si' 421, de 15 de fevereiro de 2012, e 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal de En-
fermagem promover estudos e campanhas para o aperfeiçoamento 
profissional, conforme amigo 81, X. da Lei 5.905/73; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 22. incisos 11. 
XVII c XVIII do Regimento Interno do Gafes, aprovado pela Re-
solução Cofen n°421/2012, que dispõem que a orientação, disciplina, 
normatização, defesa do exercício da profissão de Enfermagem, o 
planejamento eatatágico da macro politica para o desenvolvimento da 
enfermagens brasileira, bem como o apoio ao desenvolvimento da 
profissão e a dignidade dos que a exercem. a promoção de estudos, 
campanhas, eventos térmicos e sultanas para o aperfeiçoamento é de 
responsabilidade do Cotem 

CONSIDERANDO a necessidade de normalizar a concessão 
e forma de pagamento dos prêmios, anualmente, por ocasião dos 
Congressos Brasileiros dos Conselhos de Enfermagem - CBCENF, 
aott melhores trabalhos cientificos, conforme dbposto no Regimento 
Interno do CECENE; 

CONSIDERANDO todos os d cimentos acostados aos autos 
do Processo Administrativo Cotim n°482/2017; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em 
sua 491' Reunião Ordinária de Plenári o  realizada cm 29 de setembro 
de 2017, resolve: 

Art. I° Regulamentar a forma de pagamento da premia* ao 
primeiro colocado em cada eixo tem tico, nos mesmos termos do 
Regimento Imenso do Congresso Brasileiro dos Conselhos de En-
fermagem. 

An. 2' A premindo devera scr concedida pelo Conselho 
Federal de Enfermagem em uni prazo máximo de má 30 (trinia) dias 
após o anúncio dos resultados de cada eixo temático, conforme Re-
gimento Interno do CBCENF, e mediante o fornecimento dm dados 
pessoais e bancários dos vencedores. 

Parágrafo único. O pagamento do prendo apenas será ora- 
lasd 	da o 	t 	I 	d' te Mut fent ' bana 
na conta de tittibridzide do vencedor. 

Arr. 3° Ema Resolução entra em vigor na data de sua as-
sinatura e posterior publicação no Diário Oficial da União. 

MANOEL CARLOS N. DA SILVA 
Presidenie do Conselho 

MARIA R. F. B. SAMPAIO 
Secretária 

CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS 
EM RADIOLOGIA 

RESOLUÇÃO N° 5, DE 11 DE OUTUBRO DE 2.017 

Estabelece o valor das anuidades, serviços 
e multas para o exercido de 2,018 para as 
pessoas fisicas c juridicas vinculadas ou 
não ao Sistema CONTER/CRTRs e dá ou-
uns providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIO-
LOGIA. por intermédio de sua Plenária, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais que lhe confere a Lei n° 7.394 de 29 de outubro de 
1985, regulamentada pelo Decreto n° 92.790 de 17 do junho de 1986, 
Lei n° 10.508/02 e Regimento Interno do Conselho Nacional de Téc-
nicos em Radiologia. CONSIDERANDO que para cumprir suai fina-
lidades de solevante interesse público e proteção à sociedade na F1S-
CALIZAÇAO DO E.XERCICIO PROFISSIONAL, os Conselhos Na-
cama e Regionais de Técnicos em Radiologia devem dispor de recursos 

TItÊtatislirOnqrs:71selai71trZiadeld21/1'idleisiorotóajd
fi
en/ggireau_WC  

os Conselhos de Fiscalização de Profissões regulamentadas a roçar os 

Este documento pude ser verificado no endereço eletrônico http://wswein,gov.br/autendcidade.html, 
pelo código 00012017101900102 

Documento assinado digitalmente conforme MP e 2.200-2 de 20/08/2001, que insfitui a 
Infiaestrunra de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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valores das anuidades, taxas e multas, bem como cobrar e executar os 
conuibuições anuais, devidas por pessoas fisicas e juddicas; CONSI-
DERANDO que a Lei n° 11.000, de 15 de dezembro dc 2.004 que. em 
seu artigo 2°, AUTORIZA os Conselhos de Fiscalização de Profissãos 
regulamentadas a fixe as multas e os preços de serviços relacionados 
com suas atribuições legais, que consumido receitas próprias do Sis-
tema CONTER/ CRTIls; CONSIDERANDO a decisão do Plenário do 
CONTER, no SEÇÃO ÚNICA da II Reunião Plenária Ordinária de 
2017 do 7° Como de Conselheiros do Conselho Nacional de Técnicos 
em Radiologia, realizada no dia 10 de outubro de 2017. resolve: 

An. 1, A anuidade de 2.018 para PESSOA FISICA (TÉC-
NICO, TECNOLOGO E AUXILIAR EM RADIOLOGIA) caso o pa-
gamento seja efetuado até o dia 10 de janeiro de 2.018 receberá um 
desconto de 20% (vinte por cento) se paga em COTA UNICA, po-
dendo ainda optar o contribuinte pelo pagamento do valor parcelado e 
sem desconto em 5 risco) parcelas iguais cenciveis no dia Ode cada 
mês a contar de asneiro Ara 2' O valor da anuidade de Pessoa Fisica 
(TECNOLOGO 'EM RADIOLOGIA), para  o ano de 2.018 a Ser re-
colhido pelo Sistema CONTER/CR1Rs, será de RS 413,67 (quatro-
centos e urze reais e sessenta e sele centavos), com VENCIMENTO 
NO pia io DE MARÇO DE 2.018 para pagamento integral em CO-
TA UNLCA SEM DESCONTO.§ I°  A anuidade de 2.018 pare Pessoa 
Fisica (TECNOLOGO EM RADIOLOGIA) poderá ser paga em cota 
única ou em atá 5 (cinco) parcelas, conforme quadros demonsuntivos 
abaixo : a) PAGAMENTO EM COTA (NICA COM DESCONTO: 

teta de Vmeimanie 
	 Total a mau 

10,01/201n 

b) PAGA 
	

•O PARCELADO 

14s  de minis tora da Vencimento letal a otos 
1.  esmolo 101011019 RS S215 
2' moda lanceis R1 S173 
3.  airada 101031018 RS 02.13 
4' narra, MAW2011 RS tara 
5.  enteia 10/05/2011 RS 027, 

52"Na hipótese do profissional que der entrada no seu pedido 
de registro profismonal ou readvaceo de registro em seu Conselho 
Regional, nasceis/para o mesmo, o direito c o deve de pagar anuidad 
proporcional, em cota única, após comunicação po meio de M/ISO de 
Recebimento (AR), do deferimento do seu registro pela Plenária do 
seu Regional, ou pela Diretoria Executiva "Ad referendum da Ple 
ansiai. independentemente de ir retirar ou não afia credencial no Re-
gional.) 3° A anuidade rad proporcional ao número dc meses restantes 
do ano da soficitacdo de inscrição ou de reativaceo da inscrição.§ 40  O 
Conselho Regional que receber o requerimento de registro de um pra 
fissional, deverá colher do mesmo a seu "de acordo" nos autos do 
procedimento instaurado no ato do pedido de inscrição, a fon de eia-
sitiado dos termos dos parágrafos anterions.§ 500 Rio Pagamento da 
anuidade nos prazos estabelecidos acarretará atualização moitetaxia pe-
lo índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou por outro 
ledice que legalmente venha substitui-lo, além dc juros demoro de I% 
(sun por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
anuidade. § ar () valor da anuidade disposto neste artigo 2° sena rea-
justado anuahnente de acanha com a variação inlegin: do Indice Na-
cional de Preços ao Consumidor - WIPC, ou por OUSO Indice que 
legalmente venha substitui-1o. Art. 3° O valor da anuidade da Pessoa 
Fieira (TÉCNICO EM RADIOLOGIA), para o ano de 2.018 a ser 
recolhido pelo Sistema CONTER/CRTRs, será de RS 331,17 (trezentos 
e trinta e um reais e dezessete centavos), com VENCIMENTO NO 
DIA 10 DE MARÇO DE 2.018 para pagamento integral em COTA 
ÚNICA SEM DESCONTO. § I° A anuidade de 2.018 Pessoa fisica 
(TÉCNICO EM RADIOLOGIA) poderá ser Paga em cota única  ou um 
até 5 (cinco) parceles conforme quadros demonstradvos abaixo: a) 
PAGAMENTO EM COTA ÚNICA COM DESCONTO: 

Das de Vendamos 
	 Total ume 

30,01/21.18 
	

RS 264 91 

b) PAGAMENTO PARCELADO 

1.ra cla amada Doa de Veneireeme Tosal a mero 
1.  ~ela 111111/2018 R5 66.15 
S.  parcela 1010312011 110W 
3' noreala 10/031018 93 6613 
a. ~cela 10/01/2018 RS 66/5 
Is °andes  10105/013 ralou 

O 20  Aplica-sei anuidade de Pessoa FISICA (TECNICO EM 
RADIOLOGIA) o disposto nos §52'; 3°, 40, 5°. 6 do artigo 2" desta 
Resolução. Art. 4° O valor da Anuidade de Pessoa Fisica (AU-
XILIAR DE RADIOLOGIA) para o ano de 2.018 ser recolhido pelo 
Sistema CONTER/CRTFts, será de RS 111.55 (Cento e onze reais e 
cinquenta e cinco centavos), com VENCIMENTO NO DIA 10 DE 
MARÇO DE 2.018 para pagamento integral em COTA ÚNICA SEM 
DESCONTO. § 	A anuidade de 2.018 Pessoa abica (AUXILIAR 
DE RADIOLOGIA) poded ser paga em cota única OU em até 5 
(cinco) parcelas, conforme quadros demonstrativos abaixo: a)PAGA-
MENTO EM COTA ÚNICA COM DESCONTO: 

Dita O, Venrimente 
	 Total a esse. 

10/01/2010 
	

RS 0914 

b) PAGAMENTO PARCELADO 

N•  da esmola 
	

OMR de Vendes-do 	rad • oaSIT 
lo Raros 
	

10011018 
	

RS 2151 

*2°Aplica-se a anuidade de Pessoa Fisica (AUXILIAR DE 
RADIOLOGIA) o disposto nos §§ 2"; 3°, 4", 5° e " do artigo 2° desta 
Resolução. An. 5° - O ler da anuidade para a P ssoa Fisica (OPE-
RADOR EM RADIOGRAFIA INDUSTRIAL) para osso de 2018 a 
ser recolhido pelo Sistema CONTER/CRT/2s será de ILS 331,17 (tre-
zentos e trinta e um reei e dezessete centavos), com VENCIMENTO 
NO DIA 10 DE MARÇO DE 2.018 para pagamento integral em 
COTA ÚNICA SEM DESCONTO.* I° A anuidade de 2.018 Pessoa 
fisia (OPERADOR EM RADIOGRAFIA INDUSTRIAL) poderá ser 
paga em rota única ou em até 5 (cinco) perceba, conforme quadfin 
demonstralivos abaixo: OPAGAMENTO EM COTA (NICA COM 
DESCONTO: 

Osta de Vensuaouta 
	 Toll' a mear 

1010101S 
	

RI 050 04 

d) PAGAMENTO PARCELADO 

N. de nomeie Dos de Ventam Tool a posar 
o escada moinais RS 66 25 
"sito> 10421010 RI 661.1 
1. enreda I aosnora RS 6611 
4' sane I e 10.Nolole 51 0423 
5.  ~sebo I54112010 Ri 46 23 

Arr. 6° - O valer da anuidade para a Pessoa Fieira (TEC 
NICO EM RADIOLOGIA INDUSTRIAL) para o sonde 2010 atar 
recolhido pelo Sistema CONTER/CRIE& será e RS 331,17 (Ire-
7.01205 e trinta e um reais e dezessete centavos), c na VENCIMENTO 
NO DIA 10 DE MARÇO DE 2.018 para pagamento integral em 
COTA ÚNICA SEM DESCONTO. 1° A anuidade de 1.010 Pessoa 
Nice (TÉCNICO EM RADIOLOGIA INDUSTRIAL) poderá ser Pa-
ga em cota doira ou em até $ (cinco) panelas, conforme quadros 
demonstrativos abaixo: e)PAGAMENTO EM COTA ÚNICA 

paia de Vanismete 	 Total • mear 
isuiners 
	

RS164 91 

f) PAGAMENTO PARCELADO 

N•  da vereda Da de Vendam:o Tool o meia 
I° esmola lanam RS 6025 
2' medo laminam RS 06.23 
218.551, 10/01/20IS RS 0021 
4.  moeda 111/04.2018 RS as.21 
5' muda lces"sais RS 6623 

An, 7° 0.,profissionais abrangidos por cata Recelação Cffle 
possuam INSCRIÇA0 SECUNDARIA pagarão o valor fixado para 
sua categoria (Tecnologo, Técnico. Operador em Radiografia Indus-
trial, Técnico em Radiologia Industdal e Auxiliar em Radiologia) em 
ambos os Conselhos Profissionais onde encontrar-se inscrito, um a 
titulo de ANUIDADE ORIGINARIA e outro a iludo de ANUIDADE 
SECUNDARIA.) I° O pagamento da ANUIDADE SECUNDARIA 
previsto neste artigo também poderá ser parcelado em 5 (cinco) vezes 
iguala, nas mennas datas do Quadro Demonstnuivo de valeres de 
anuidade contidas nos 31" dos artigos 2', 30, 40. 5° e 6° desta Re-
solução.* 20  Aplica-se à ANUIDADE SECUNDARIA o disposto nos 
§$ 2°; 2', 4°, 5° c 6° do aflige 2" desta Resolução. 

An. 	o parcelamento em eté 5 (cinco)  VOS" esPecifieado 
na presente Resolução, deverá ser solicitado junto ao CRTR da ju-
nsdição do contribuinte ATÉ O DIA 10/01/2018. 

Ari. 9. Os profissionais que obtiverem registro no decorrer 
do exercicio de 2.018 pagado anuidade proporcional aos meses res-
tantes do exercício ao Conselho Regional. Parágrafo único - Os 
profissionais que obtiverem registro em mais de uma categoria (Tec-
°Mago. Técnico, Auxiliar em Radiologia, Operador em Radiografia 
Industrial, Técnico em Radiologia Indo-ceai) no mesmo Concelho 
Regional, pagarão anuidade por cada alegoria inscrita c ativa. 

Art. 10 - O companilhamtmto de acordo com os anises 19 e 
24 do Decreto n° 92.790/86 será efetuado no ato do pagamento da 
anuidade 2.018, da aplicação de multas e anuidades em atraso, de 
acordo com os Contratos firmadas catre o CONTER, o BANCO DO 
BRASIL S/A e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Parágrafo único 
- É vedado aos Conselhos Regionais efetuarem cobranças contidas 
nos itens do art. 19 do Decreto n° 92.790/86, fora do sistema 
segredo da conta compartilhada (contratos com o Banco do Brasil e a 
Caixa Económica Federal) c em guias que não sejam emitidas para 
rala lIFS específico, estando sujeito os infratores, is penalidades ca-
bíveis, de acorde com o inciso V. do artigo 16. do Decreto n° 
92.790/86. 

Art. II - Em caso de transferência de jurisdição, durante o 
ano de 2.018, a anuidade prevista nesta Resolução será devida ao 
Conselho Regional de origem, sendo obrigatório que o Conselho 
Regional destinatário exija do Conselho de origem o Processo Ad-
ministrativo de inscrição original, bem coroo Certidão de compro-
ceceia da integral quitação de todas as anuidades, documentos sem os 
quais não será permitida a efetivação da transferência. 

An. 12 - O valor da anuidade de 2018, para a PESSOA 
JURÍDICA, a ser recolhido ao Sistema CONTER/CRTRs, seni de 
acordo com o fixado no art. 60, inciso III, Binas de "a" a "g-  da Lei 
0012314 de 28 de outubro de 2011 com VENCIMENTO NO DIA 10 
DE MARÇO DE 2.018 para pagamento integral em COTA ÚNICA 
SEM DESCONTO. § I° A anuidade de 2018 para PESSOA JU-
RÍDICA, caso o pagamento seja efetuado ace o dia 10 de janeiro de 
2.01S receberá um desconto de 20% (vime per cento) se paga em cota 
(mica, podendo ainda optar o COntribUirde pele pagamento do valer 
parcelada e sem desconto em 5 (cinco) parcelas iguais venclveis no 
dia 10 de cada mês a contar de janeiro. a)PAGAMENTO EM COTA 
ÚNICA COM DESCONTO: 

reta de veedmamo 	 Toix1 sanar 
1.01/201S  

b)PAOAMENTO PARCELADO 

N.  da moeda Dem de Vomitem.) Terei ii roem 
R nerede 10191031e 05 15545 
r enrola IW0L2018 RI 15 031 
3. medi 109,120IS RI '1503 
4. parcela 1WOMPIS ti ÉSSSIS 
a' messli 10,01201$ RS 110 

§ 2° Aplica-se h anuidade de Pessoa suei ira o disposto no 
SI 2"; 3°, 4°, 5", 6° do anigo 2°  desta Resolução e da Lei Com 
plementar 147/2014. 

Ara 13 -Cada uma das FILIAIS ou remo-natações de PES 
SOAS JUIHDICAS, instaladas em jurisdição de outro Conselho Re 
gional pagarão a anuidade de acordo com a previsão do art 12 dessa 
Resolução com vencimento no dia 10 de março de 2018. 

Ara 14 OS PREÇOS DOS SERVIÇOS prestados á PESSOA 
FISICA são: 

e' -ria  
m iaTera Efferreeennim n 
1112~~!~~.~r~ Irel~ 

Parágrafo único: Em relação à letra "e" do artigo anterior, 
sobre taxa de transferência de jurisdição, tal valer deverá ser pago ao 
CONSELHO REGIONAL DE ORIGEM. 

Art. 15 'OS PREÇOS DOS SERVIÇOS prestadas is PES-
SOAS JURÍDICAS, ressalvado o disposto na Lei Complementar n° 
147/2014 são: 

el Immisio de Pomo SRS.: Valo, 410) 
~o RS 40,14 
Miai PS 141114 
ai guedlelõ de Co' reifsradosaçaimesSeadruts RS 11039 
2.  Ws ou Subatituleas RS 11019 
e) ele/ as de desonesta doer pealo.) RS 0.2$ 
di reraveade de levedado RS 15657 

RS n Dá 

Art. 16 - Os Conselhos Regionais de Técnicos em Radio-
ogia aplicarão, para as PESSOAS FÍSICAS que. porventura, vierem 
Ser autuadas, os valores das multas de Tonna uniforme, eni todo o 

ertit6rio nacional, conforme a tabela abaixo: 

01 atividade sem inseriolo/rnistres RS I 623 IS 
IA atividade sem instrisRofreimtm Por a...aduais daa 
Bacuaddrio na iuriadicio. 

as 1.823,18  
c) adoidado acei caneelaMento RS 1,331 20 
dl atividade em período da suspendo. RI 3315 20 
e) falta não iuslificade à deido RI 76.74 
°NI0  podar a cédula de idealidade profissional -II uma) 
umidade: W Se TecniSlogo em Radiologia 21Se Técnico 
em Radiologia 3-)Se Operador em Radiografia Industrial 
4-)Se Técnico em Radiologia Industrial 5-) Se Auxiliar em 
Radiologia 

1-1 RS 411.67: 

2-)RS 
331,17; 

3-) RS 
331.17: 

4-) RS 
331,17 

5- /RS 
111,55 

g) penar ciMula de identidade profissional com prazo de 
validade Vencido. 

RS 1.823.1S 

Este domingo pode ser venficado no endereço eletrônico hnp://wwwangov.br/autenticidadeltnl. 
pelo código 00012017101900103 
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10 atuar como Supervisar das Técnica. Radiológicas em 
desacordo cens as normas eapeetficas expedidas pelo 
CONTFR 

RS 1.823,1g 

I) supervisionar estágio na ires das Técnicas RadiolOgicas 
em desacordo com as normas especificas expedidas pelo 
CONTER c Lei 11 788/2003. 

RS I.823.18 

j) estagiar na área das Tiniras Radiológicas em dosapordo 
cem as nom. .Peeiliem expedidas pelo CONTER e da 
Lei 11.780/2008 

RS I.123.11  

§ 1° O não pagamento das multas nos prazos estabelecido 
acarretará atualização monertria pelo 'adice Nacio ai de Preços a 
Consumidos (NPC) ou por outro índice que legalmente venha subs-
titui-1o, além de juros de mora de 1% (um por cento no nus e multa 
de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor da multa onginfiria.§ 2 

deferido o prazo de trinta dias pua apteecntação de defesa em cio 
de autuação, a contar da data da autuação. ou da juntada do AR qu 
comprove a notificação do autuado, da infração que lhe é confinada, 
pessoa tísica eu juridica, senda o "AR" (Aviso de Recebimento 
necessário quando o autuado não for encontrado pessoalmente para 
assinar o auto de infração ou recusar-se a assinar, sendo aplicável 
subsidiariamente as regras processuais civis referentes à citação po 
edital, no que couber§ 30  É deferido o prazo de trinta dias para 
recorrer ao CONTER das multas aplicadas em caráter definitivo pelo 
Conselhos Regionais, a contar da comunicação oficial da decisão 
ciência do autuado, seja pessoa fisita ou jubiles. 

An. 17 - Por falsa injusdficada às eleições do Sistema CON 
TETUCRTRe, o profissional incorrerá na multa de RS 76,74 (setenta e 
seis reais e utente e quatro centavos), por cada pleito, amparado na 
letra "q" do artigo 9' de Regimento Interno do Conselho Nacional de 
Técnicos em Rediologia.Parggrafo único - O profissional que faltou à 
eleição, deve comparecer ou enviar requerimento de justificarias ao 
Conselho Regional de sua Jurisdição, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
após as eleições, anexando documentos que comprovem a impos-
sibilidade do exercido do voto (por exemplo: bilhete de passagem, 
atestado adice, etc.) 

Ari. 18. Os profissionais que forem flagrados ensinando téc-
nicas inerentes à profissão a pessoas leigas ou no acobertamento de 
exercício ilegal da profissão em qualquer que seja a sua área, ou 
especialidade sob qualquer pretexto, responderão processos sónuisio-
trativos disciplinares, sendo-lhes oportunizada a ampla defesa e o 
contraditório. San sendo condenados serão multados na equivaltIncia 
de RS 0.973,38 (quatro mil, novecentos e setenta e três reais e demito 
centavos), sem prejuízo de outras sanção previstas no Código dc 
Ética. 

Art. 19. Os Conselho. Regionais de Técnicos em Radiologia 
atendidas as thrmalidades legais deverão impor os valores das multas 
a serem aplicadas is PESSOAS JIMIDICAS, observando as fixa* 
abaixo: 

ai deidade stm insericaorteievo. RS 379149 
h) aiividade amis cancelamento, RS 3 793,39 
c) mareei pessoa ilsíta rio exercício profissimal em período 
de ~cargo ou com malsim enredado 

RS 1795.59 

d) constatação gen aeohenamento de pessoa não habilitada 
para o exercício da profissão. 

RI 6.908,11 

e) contra:NO° eion aeobenamento de profissional e/ou pesboe 
iuddica sem registro na rcencetive, jurisdição 

RS 3.798.59 

I) conceder e supervisionar ertágio na Soes das Técnicas 
Radiológicas em desacordo com as nannas especificas ex-
pedidas pelo CONTER e I ei C 117118/2008 

RS 6.908,11 

g) deixar de Indicar Supervisar das Aplicações du Técnime 
Radieldbicas. 

RS 6.908,21 

h) indicar passa função de Supervisar dm Aplicações das 
Técnicas 0odiel6g]cas. leigos ou outros nio habilitados que 
não sejam TecroilegaTtenie° em Radiologia, em qualquer 
mie seio ri esnemalidade 	ercrite ít °saguão, 

RS 6.908.11 

i) são possuir Ceriificado de Pessoa holdlea ou penas Cer- 
efludo vencido 

RS 3.790.59 

j) Sonegação de infommçbes/doeumentos - Embaraço á Fls. 
atavio da Profissão de Unem em Radiologia, 

RS 3.798.59 

kl taxa de cancelamento do sedais° RS 148 74 

Ara 20- Em caso de Bilb11100 por fatos previs os nos artigo 
16, 18 e 19 desta Resolução, sem não sendo atendidas, no prece d 
30 (trinta) dias corridos contados a partir da data da notificação, suão 
as Pessoas Firmas ou Juriditas novamente autuadas, com aplicação de 
multa em dobro concernente ao valor inicialmente aplicado. Parágrafo 
Único - Em caso de realização de uma segunda conduta ilegal serão 
considerados reincidentes todos aqueles (Pessoas Físicas ou Jurídicas) 
que tiverem em esfera administrativa transitada em julgado em pro-
cesso administrativo a fixação de multa decorrente eni uma das hi-
póteses previstas nes artigos 16, 18 e 19 desta Resolução, sendo a 
estes também aplicáveis o valor dobrado da multa prevista para o 
caso. 

Ara 21. Será considerado esta exercias irregular da profassão 
todo aquele profissional inscrito que estiver em débito com suas 
obrigações junto ao Sistema CONTER/CRTRs, podendo, inclusive, 
ter seu registro suspenso no respectivo Conselho Regional, atreves de 
Processo Administrativa Edea-Disciplinar. 

Art, 22. Só sento aceitos como comprovantes de quitação das 
anuidades, multas e Olvidas Ativa em fase adminisuativa, os pa-
gamentos que forem efetivados nas guias emitidas de acordo como 
previsto no sistema integrado de cobrança CONTER/0PM e de-
vidamente numeradas de acordo Wel Cl código elaborado pelo (hão 

Art. 23 - Para pagamento parcelado de anuidades fbra do 
previsto na presente Resolução e efetivado o pagamento da primeira 
parcela. não honrada as demais, não suai permitida renegmação da 
mesma por mais de 3 (três) vezes. Parágrafo único - No caso de 
parcelamento ou renegociação de dividas, a certidão de débito será 
emitida pelo potro máximo de 30 (trinta) dias, renovada por igual 
periodo, após a quitação de Ma uma das parcelas e será inritulada de 
"CERTIDA0 POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA" 

An, 24. A não quitação da anuidade de 2018 até o dia 31 de 
dezembro de 2018, implicará na inclusão do nome do devedor no 
Cadastro de hadimplentes do Banco Contai- Cadastro Informativo 
de Créditos não quitados do Setor Público Federal (CADTN) con-
forme determinação contida na Portaria do Ministério da Fazenda n° 
78 donde fevereiro de 1994 e lei n" 10.522 de 19 de julho de 2002, 
bem como outros órgãos de controle de ioadimplência, indeporten-
temente do sanção previste no artigo 19 desta Resolução, bem como 
possibilidade de geração de Certidão de Divida Ative e Execução 
Fiscal. 

Art, 25. Os comprovantes de pagamento Mu anuidades de-
verão ser guardados pelo titular, pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar 
da data do pagamento c apresentados quando solicitados como prova 
de quitação. 

Art. 26. O CONTER fará a I' emissão dos caMs de co-
brança de anuidades e a respectiva pastagem a todos os profissionais 
inscritos nos Conselhos Regionais, § 1° As despesas referentes 
primeira emissão c pastagem dos carnes do pagamentos serão res-
sarcidas ao CONTER, na proporção de 50% (cinquenta por cento) 
para nada Conselho § 2° Ce custos com as demais emissões e pas-
tagens correrão por conta dos Conselhos Regionais de Técnicos em 
Radiologia. 

Art. 27. Esta Resolução entre em vigor na data de sua pu-
blicação no D. O. U revogando-se as disposiMes em contrário. 

MANOEL BENEDITO VIANA SANTOS 
Diretor Presidente 

ADRIANO CÉU° DIAS 
Diretor Secretário 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM 
DA PARAÍBA 

DECISÀO N' 138, DE 16 DE OUTUBRO DE 2017 

Dispõe nobre ° 1'1'11,0108600 do Processo 
Elertoral do COREN-PB (Eleições 2017-
Triênio 2018/2020) 

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem da Pa-
raíba - Coren-PB, em conjunto com a Conselheira Secretária da 
Autarquia, no uso de suas atribuições legais e regimentais conferidas 
na Ler n' 5.905 de .12 de julho de 1973. bem corno pelo Regimento 
Interno da ~Num: 

CONSIDERANDO que o Conselho Regional de Enferma-
gem da Paralbs, possui o prazo de alô 30(trinta) dias para homologar 
o Processo Eleitoral nos termos da Art35, § I°, da Resolução Coice 
n°523/2016: 

CONSIDERANDO a deliberação da 737' ROP (Reunião Or-
dinária de Plenária) ocorrida em 16/10/2017, decide: 

An. 1° - Homologar por unanimidade, pás o cumprimento 
das formalidades legas. Processo Eleitoral - Eleições 2017 (Triênio 
2018-2020) - no qual sagrtru-se vencedora a Chapa 1 em todos os 
quadros. conforme consta no Relatório Conclusivo, juntado ao Pro-
cesso Eleitoral n° 53/2016; 

Art. 2° - Esta Decisão entra em vigor na data de ara pu-
blicação e deverá ser realizada na Imprensa Oficial e no Me do 
COREN-PB, conforme dispõe o Artigo 35, r da Resolução Cofeo 
523/20161 

RONALDO MIGUEL BESEIMA. 
Presidente do Conselho 

JOSÉ MELQUIADES RAMALHO NETO 
Secretário 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM 
DO CEARÁ 

DECISÃO N.° 185, DE 16 DE JUNHO DE 2017 

Cria o Cadastro de Profissionais PARA 
contração de instrutores para cursos rea-
lizados pelo Conselho Regional de Enfer-
magem do Ceará, através do NAPEN - Nú-
cleo de Aperfeiçoamento dos Profissionais 
de Enfermagem, No Desenvolvimento do 
Programa de Fiscalização Preventiva e 
Aperfeiçoamento Profissional. 

O Conselho Regional de Enfermagem do Ceará - CO-
REN/CE, no uso de suas atribuições estabelecidos na Lei n° 5.905, de 
12 de julho de 1973, 011. IS. inciso Hl e XIV, c/c Decisão CO-
REN/CE 021/2012. art. 19, X, que aprovou seu Regimento Interno: 
CONSIDERANDO que a atividade precipua do COREN/CE é a fis-
calização profissional, e que esta não se reveste apenas de ações  

punitivas, mas também de seu caráter preventivo, o que 	ute 
diretamente na ação do bom profissional; CONSIDERANDO a ne-
cessidade de mantermos ações de constante aperfeiçoamento dos pro-
fissionais da enfermagem, para desenvolvimento de sus atividades 
em todas as categorias; CONSIDERANDO a necessidade de dis-
ciplinar a contratação de profissionais/especialistas nas diversas áreas 
do conhecimento para ministrar palestras, caos, semiruhios e OUPOS 
eventos densa mesma natureza; CONSIDERANDO a atuação do NA-
PEN - Núcleo de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Enfermagem, 
mantido pelo COREN/CE: CONSIDERANDO, finalmente, o quanto 
decidido na ROP N° 509', realizada em 30 de maio de 2017, de-
ride: 

Art. I - Criar o Cadastro de Profiesionais para futuras con. 
trataçõea de instrutores dos diversas áreas do conhecimento, para 
ministrar palestras, seminários, cursos e outros eventos da mesma 
numera, realizados pelo NAPEN Núcleo de Aperfeiçoamento dos 
Profissionais de Enfermagem, mantido pelo COREN/CE, c que visam 
a atualização, desenvolvimento e aprimoramento continuo dos pro-
fissionais de enfermagem. § 1'- Todas as regras instituídas através do 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CADASTRO DE PALESTRAN-
TES E INSTRUTORES DO COREN/CE (ANEXO I), serão absor-
vidas por este normativo. § 2° - O Cadutramento de instrutores será 
realizado durante os meses de janeiro a dezembro de cada ano, con-
forme Edital (Anexo 1) citado no parágrafo anterior, e divulgado Polo 
COREN/CE, em seu sitio oficial. 

Art. 2° - Apôs a conclusão do processo de cadastramemo, os 
profissionais credenciados constituirão um banco de dados para 610 
tinas contrataçães, não significando qualquer compromisso de que o 
credenciado seja contratado e não cabendo, por conseguinte, qualquer 
indenização por parte do COREN/CE, caso a contração não ecoe 
res. 

§ I° - O cadastramento não gera para o cadastrado nenhuma 
obrigação na participação em eventos cuja dela e disponibilidade não 
sejam acordadas entre as panes, através de contrato (Anexo )), 

g r • O COREN/CE poderá, a qualquer tempo, por de-
liberação de ou Comissão de Seleção, cancelar o credenciamos° de 
qualquer profissional, por despacho Mdamentado, sem direito fr in-
denização ou ressarcimento de qualquer inuma c sem prejuízo de 
sonso sanções cabíveis, se tiver noticia de falo ou cirtunstáncia 
anterior ou posterior a análise dos documentos, que desabone a ido-
neidade ou capacidade técnica do aludido profissional. 

§ 30 - O credenciamento valerá por 02 (dois) enes, devendo, 
periodicamente, o COREN/CE, renovádo, mediante a necessária di-
vulgação. Os participantes jfi credenciados em processo anterior po-
derão apenas solicitar, expressamente, nen prazos instituldos para 
cadestramemo, a renovação de credenciamento, devendo substituir os 
documentos que por ventura estejam sem validade, caso criaram. 

§ 40 - O °adestramento também não gera qualquer Obrigação, 
inclusive monetária, por pane do COREN/CE, aos profissionais que 
porventura dou evenntahnente não venham a ser contratados a prestar 
serviços ao COREN/CE. 

Art. Y - Caberá à Comissão de Seleção analisar a pertinência 
e a inclusão de conteúdoe nas áreas de cada credenciado. consi-
derando-se as necessidades do Planejamento elaborado pelo NAPEN 
- Núcleo de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Enfermagem. apro-
vado pelo Plenário do COREN/CE, e °yen teteia alleellelien Ila Le-
gislação. PARÁGRAFO ÚNICO - No caso em que o profissional 
optar por várias áreas de conhecimento e havendo alguma que Po 
esteja de acordo com o perfil desejado, caberá h Comissão de Se-
leção, com base na análise da experiência apresentada, credencie-10 
apenas para as que melhor se enquadrar. 

Art. 4° - A contearação do credenciado selecionado pelo 
COREN/CE será formalizada em cada roso. quando da definição de 
palestras elou cursos a se realizar. 

PAMORAFO ÚNICO - A relação de cursos promovidos 
pelo NAPEN será divulgada, preferencialmentei de forma semeou], 
podendo sofrer alterações, mesma após sua divulgação, por decido 
do COREN/CE. 

Art. 9' - Os Mas:usares, contratados pelo COREN/CE, per-
ceberão seus honorários, Peio,  serviços Prestados, armvés rm Pa-
gamento por hora-aula (I hora-aula é equivalente a 50min), respeitada 
a formação docente do mesmo e conforme Tabela de Honorários 
(Mexo II). 

Art. 6° - Os contratados farão jus ao recebimento dos ho-
nonides após a conclusão do curso ministrado, sendo o pagamento 
efetuado pelo Departamento Financeiro do COREN/CE, em. no mi-
nimo, 20 (vinte) dias após a conclusão dos serviços contratados. 

Art. 75  - Quando o inStelthel for contratado para evento a se 
realizar aos localidade distinta da Capital não serão devidos os pa-
gamentos das despesas de hospedagem, alimentação e ~pene. 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://wvmsingov.briautenticidade.html, 
pelo código 00012017101900104 
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